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DECISÃO ADMINISTRATIVA DE AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046/2024.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 014/2024.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E LICENCIAMENTO DO DIREITO DE USO DE SOFTWARE, PARA COLETA DOS DADOS E INTEGRAÇÃO AO SISTEMA VALID, INCLUINDO, IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA EMISSÃO ELETRÔNICA, COM SEGURANÇA, DA CARTEIRA DE IDENTIDADE CENTRALIZADA NO ESTADO DE MINAS GERAIS, PARA IMPLANTAÇÃO DO POSTO DE IDENTIFICAÇÃO CIVIL, NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG.

I – RELATÓRIO

Extrai-se das informações contidas no Documento de Formalização da Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e demais documentos que compõe o presente feito, oriundo da Secretaria Municipal de Administração, solicitando de abertura de procedimento administrativo de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento e licenciamento do direito de uso de software, para coleta dos dados e integração ao sistema VALID, incluindo, implantação, operação e manutenção da emissão eletrônica, com segurança, da carteira de identidade centralizada no Estado de Minas Gerais, para implantação do Posto de Identificação Civil, no Município de São José do Mantimento/MG.

O Documento de Formalização da Demanda vem instruído com Estudo Técnico Preliminar, bem como com a descrição dos serviços a serem contratados, além da justificativa da inexigibilidade de licitação.

Consta dos autos, especificamente do DFD e ETP, o valor é de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), para licenciamento do software, a ser pago em única parcela, para utilização enquanto durar a utilização pela Policia Civil do Estado de Minas Gerais.
Os autos foram remetidos a Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças/Setor de Contabilidade do Município, onde, certificaram a existência de dotação orçamentária e recursos financeiros para a referida contratação.
Do mesmo modo, os autos foram encaminhados ao Setor Competente que, por sua vez, elaborou o Termo de Referência, nos termos da legislação de regência.

Extrai-se dos autos do processo, que o mesmo foi autuado e registrado, cumprindo, assim, os requisitos legais previstos na legislação de regência.

Por conseguinte, acatando determinação da autoridade superior, o setor competente da municipalidade elaborou a Minuta do Instrumento contratual, submetendo-o, inclusive, a análise e aprovação da Assessoria/Consultoria Jurídica Municipal.

Em parecer fundamentado, a Assessoria/Consultoria Jurídica, obedecidas às demais regras contidas na Lei Federal nº. 14.133/2021 e demais normas regulamentares, entendeu pela possibilidade de adoção do procedimento de contratação direta, por Inexigibilidade de Licitação, haja vista a previsão expressa nas leis de regência, visto a inviabilidade de competição, nos termos do art. 74, I, da Lei Federal nº 14.133/2021 bem como manifestou pela aprovação da minuta do contrato, opinando, ao final, pelo prosseguimento do feito, na forma da lei. 

Por fim, vieram os autos a Autoridade Superior para decisão e autorização da contratação nos termos do inc. VIII, do art. 72, da Lei nº 14.133/2021.

É o que nos interessa a relatar. 

II – DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO

Como se sabe, a regra geral trazida pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, inciso XXI, é que a contratação de obras, serviços, compras e alienações deverá ser precedido de devido processo licitatório, que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, e obedecendo aos princípios que regem a Administração Pública e aos princípios que disciplinam os processos licitatórios.

Para tanto, foi sancionada a Lei nº. 14.133/2021 que disciplinam os procedimentos licitatórios nas modalidades pregão, concorrência, concurso, leilão e dialogo competitivo, além é claro, dos casos de contratações diretas, por inexigibilidade e dispensa de licitação e os procedimentos auxiliares.

Muito embora a regra geral para se contratar com a Administração Pública exija aos pretensos contratantes submeter-se à realização de licitação, a própria Lei nº. 14.133/2021 traz algumas hipóteses, em casos excepcionais, em que não é necessária a realização do procedimento licitatório para a contratação com a Administração Pública. Tratam-se dos casos de dispensa de licitação e de inexigibilidade de licitação, devidamente insertos na Lei nº 14.133/2021 (arts. 74 e 75).

Conforme enfatizado no Parecer Jurídico, a proposta de Inexigibilidade de Licitação tem fundamento jurídico, no dispositivo legal do art. 74, I, da Lei Federal nº 14.133/2021, obedecendo, contudo, os requisitos previstos no art. 72, da mesma lei.

Em que pese os vários dispositivos legais da previsão de Inexigibilidade de Licitação, ao que vemos, no presente caso, se amolda no dispositivo legal estipulado no inc. V, observando os requisitos do § 5º, do art. 74, da Lei Federal nº 14.133/2021, que assim dispõe:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

(...)
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
Extrai do dispositivo acima que, o mesmo é enfático a afirmar que, em caso de inviabilidade de competição, torna-se inexigível a licitação, principalmente, nos casos de contratação de serviços fornecidos por empresas ou representantes comercial exclusivo.

Nessa linha, resta comprovado nos autos, através do Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência que Conforme já mencionado alhures, a empresa pretensa contratada é detentora da exclusividade de fornecimento e licenciamento do software a ser utilizado para emissão da Carteira de Identificação, bem como por já ter sido contratada pela Policia Civil do Estado de Minas Gerais, conforme contrato nº 9315542/2021, sendo, assim, o único software que atende as demandas para implantação do posto de identificação civil no Município.
Por fim acato, “in totum” o parecer jurídico exarado nos autos, em todos os seus termos e por seus próprios fundamentos.

Assim sendo, verifico dos autos que, estão preenchidos todos os requisitos legais para a realização do procedimento de contratação direta, por meio de inexigibilidade de licitação, conforme possibilita o artigo 74, inciso I,  da Lei Federal nº 14.133/2021.
III - CONCLUSÃO

Diante do exposto, concluo para a contratação do objeto do Documento de Formalização da Demanda, Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, observando o disposto na Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações posteriores, em especial o disposto no art. 74, incisos I, da Lei nº 14.133/2021 em que se enquadra a decisão submetida, configurado assim, a inviabilidade de competição, bem como estando o preço proposto compatível com o praticado no mercado, razão pela qual, autorizo a contratação da empresa VALID SOLUÇÕES S.A, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.113.309/0001-47, com sede na Rua Laura Maiello Kook, nº 511, Ipanema das Pedras, Sorocaba/SP, cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento e licenciamento do direito de uso de software, para coleta dos dados e integração ao sistema VALID, incluindo, implantação, operação e manutenção da emissão eletrônica, com segurança, da carteira de identidade centralizada no Estado de Minas Gerais, para implantação do Posto de Identificação Civil, no Município de São José do Mantimento/MG.

Proceda a elaboração do Contrato Administrativo, nos termos constantes da Minuta juntada aos autos e convoque pretensa contratada para assinatura.

Cumpra-se com as cautelas de estilo e efetue as publicações de praxe, para eficácia do procedimento administrativo.
São José do Mantimento/MG, 20 de agosto de 2024.

MISAEL HUEBRA KLEM

Prefeito Municipal


